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RESUMO

O estudo objetivou avaliar o nível de adequação às Boas Práticas de Ma-
nipulação de um Centro Municipal de Educação Infantil do município de 
Goiânia, GO, a fim de subsidiar ações para melhor execução do programa 
de alimentação escolar. A avaliação foi feita por meio de observação direta 
e aplicação da lista de verificação das Boas Práticas baseada na legislação 
sanitária vigente (RDC 216/2004). A instituição estudada apresentou grau 
de conformidade satisfatório quanto às exigências legais, embora os itens 
avaliados apresentassem 18,9% de inadequações, o que pode colocar em ris-
co a qualidade higienicossanitária da alimentação produzida. Recomenda-
-se a definição de recursos orçamentários a serem investidos na formação 
continuada dos manipuladores de alimentos e na estrutura físico funcional 
das instituições educacionais. Torna-se evidente a necessidade de inclusão de 
nutricionista na equipe do serviço de forma a garantir a produção de refeições 
seguras e saudáveis. 

Palavras-chave: Alimentação escolar. Lista de verificação. Segurança dos 
alimentos.

ABSTRACT

The study aimed to evaluate the adequacy of the Good Handling Prac-
tices in a municipal center for child education in the city of Goiânia, GO, 

in order to support actions to better 
implementation of the school feed-
ing program. The evaluation was 
done through direct observation and 
through the application of a check-
list. The institution studied showed 
satisfactory degree of compliance 
with the legal requirements, although 
the evaluated items presented 18.9% 
of inadequacies, which can endanger 
the sanitary quality of food produced. 
It is recommended the definition of 
resources to be invested in the con-
tinuing education of food handlers 
and functional physical structure of 
educational institutions. It is clear 
the need to include a nutritionist in 
the service team to ensure the pro-
duction of safe and healthy meals. 

Keywords: School feeding. 
Checklist. Food supply.

INTRODUÇÃO

A alimentação adequada é 
um dos direitos huma-
nos básicos assegurados 
pela Constituição Fede-

ral, cabendo ao poder público ofer-
tar refeições que contribuam para a 
promoção e/ou manutenção da saúde 
dos estudantes. Com base nessa pre-
missa, foi criado o Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar (PNAE) 
(BRASIL, 2013a).

O PNAE é o maior programa de 
alimentação em atividade no Brasil. 
Este tem por objetivo atender as ne-
cessidades nutricionais dos alunos 
das escolas públicas durante a per-
manência em sala de aula, bem como 
favorecer a formação de hábitos ali-
mentares saudáveis, a partir da oferta 
de alimentação saudável e adequada 
(BRASIL, 2013a).

As escolas públicas atendem uma 
clientela vulnerável quanto aos as-
pectos nutricional e socioeconômico, 
que por vezes tem a alimentação es-
colar como a única refeição do dia, 
desta forma a produção de alimentos 
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seguros nesse ambiente é uma práti-
ca necessária (BRASIL, 2013b). 

No Brasil, do total de surtos de 
Doenças Transmitidas por Alimentos 
(DTAs) notificados de 1999 a 2008, 
10,7% dos casos ocorreram em ins-
tituições educacionais (BRASIL, 
2013b). Por esse motivo as refeições 
produzidas em Unidade de Alimen-
tação e Nutrição (UAN) de escolas 
devem apresentar os aspectos senso-
rial, nutricional e a condição higieni-
cossanitária adequados (CARDOSO 
et al., 2010a).

Detectar as falhas ocorridas na 
produção e propor medidas corre-
tivas contribui para o controle de 
qualidade e segurança dos alimen-
tos. Para isso é necessária a adoção 
de medidas de higiene eficazes, que 
abranjam três aspectos, o ambiente, 
o alimento e o manipulador (SILVA; 
GERMANO; GERMANO, 2003a). 

Com o objetivo de atender e pro-
mover maior nível de segurança dos 
alimentos prontos para o consumo à 
população brasileira, a Agência Na-
cional de Vigilância Sanitária editou 
a Resolução de Diretoria Colegiada 
(RDC) nº 216/04, que estabelece o 
Regulamento Técnico sobre as Boas 
Práticas para Serviços de Alimenta-
ção (BRASIL, 2004).

Segundo a resolução, Boas Práti-
cas (BP) são os procedimentos que 
devem ser adotados para que um 

alimento tenha sua qualidade higie-
nicossanitária assegurada. Ancorado 
nesta legislação, a primeira etapa 
para implantar as BP é a aplicação de 
uma lista de verificação com o intui-
to de avaliar as não conformidades. 
Com esse levantamento, é possível 
propor intervenções e planos de ação 
para as não conformidades observa-
das (BRASIL, 2004).

Considerando a necessidade de 
avaliar a qualidade das refeições for-
necidas às crianças, que necessitam 
de um cuidado maior, pela vulnera-
bilidade própria deste ciclo de vida 
e ao risco inerente de desenvolver 
DTAs, justifica-se a realização do 
presente estudo. Este tem por obje-
tivo avaliar, por meio de checklist, 
as condições higienicossanitárias da 
cantina de um Centro Municipal de 
Educação Infantil do município de 
Goiânia-Goiás, a fim de subsidiar 
ações para a melhoria da eficácia do 
PNAE e contribuir para a garantia da 
segurança dos alimentos oferecidos e 
a saúde das crianças assistidas.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa docu-
mental de delineamento transversal, 
realizada a partir de dados secun-
dários. O local de estudo foi um 
Centro Municipal de Educação In-
fantil (CMEI), instituição pública 

vinculada à Secretaria Municipal de 
Educação, município de Goiânia/
GO.

O instrumento do estudo se consti-
tuiu na aplicação de lista de verifica-
ção - checklist - para avaliar as Boas 
Práticas de Manipulação (BPM), na 
Unidade de Alimentação e Nutrição 
(UAN) de um CMEI, definidas na re-
solução RDC nº 216/2004, da Agên-
cia Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) do Ministério da Saúde, 
como sendo procedimentos a serem 
adotados por serviços de alimentação 
para garantir a qualidade higienicos-
sanitária e a conformidade dos ali-
mentos com a legislação sanitária. A 
coleta dos dados no serviço ocorreu 
no mês de março de 2016.

O checklist constou de 37 quesi-
tos, divididos em cinco categorias, 
que abrangeram higiene pessoal, 
avaliado por nove itens; condições 
da edificação, avaliado por oito itens; 
equipamentos e utensílios, avaliados 
por cinco itens; higiene operacional, 
avaliado por onze itens e processa-
mento, avaliado por quatro itens. O 
checklist foi preenchido por meio de 
observações no próprio local e infor-
mações fornecidas pela diretora da 
instituição educacional. As opções 
de resposta para preenchimento fo-
ram: ``Conforme´´ (C), quando o es-
tabelecimento atendeu ao item obser-
vado; Não conforme (NC), quando o 

Quadro 1 - Procedimentos não conformes observados na UAN integrante da pesquisa. Goiânia, 2016.

Blocos observados Procedimentos não conformes

Higiene pessoal 	 Utilização de adornos nos dedos, pulsos e pescoço (anéis, pulseiras, 
colares e outros adereços).
	 Não participação em treinamentos.

Condições da edificação 	 Tetos inadequados quanto às condições de conservação.
	 Pisos inadequados quanto às condições de conservação e limpeza.
	 Ausência de telas milimétricas nas janelas.
	 Inexistência de lavatórios na área de manipulação.

Equipamentos e utensílios 	 Destino inadequado de resíduos: Lixo no interior da cozinha em recipientes 
dotados de tampas acionadas com contato manual.



53

Higiene Alimentar - Vol.31 - nº 272/273 - Setembro/Outubro de 2017

mesmo não atendeu ao definido e os 
itens que não eram aplicáveis recebe-
ram a denominação ``Não se aplica´´ 
(NA).

A classificação da unidade ava-
liada seguiu os critérios de pontua-
ção final em percentual, segundo a 
classificação de risco sanitário em: 
situação de risco sanitário muito alto 
(pontuação entre 0 e 25%), situação 
de risco sanitário alto (pontuação en-
tre 26 e 50%), situação de risco sa-
nitário regular (pontuação entre 51 
e 75%), situação de risco sanitário 
baixo (pontuação entre 76 e 90%), si-
tuação de risco sanitário muito baixo 
(pontuação entre 91 e 100%) (BRA-
SIL, 2013c).

Os dados provenientes da lista de 
verificação foram analisados utili-
zando estatística descritiva.

	
RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a aplicação da lista 
de verificação e das observações rea-
lizadas na UAN foram registrados os 
percentuais de adequação e de inade-
quação em cada bloco avaliado. De 
forma geral, a unidade em estudo ob-
teve adequação em 30 itens (81,1%) 
da lista de verificação, enquadran-
do-se, desta forma, na situação de 
risco sanitário baixo (76 a 90% de 
atendimento aos itens). O Quadro 1 
apresenta os procedimentos não con-
formes, ou seja, aqueles passíveis de 
comprometer a segurança da alimen-
tação produzida.

A adequação às boas práticas 
neste estudo foi similar àquelas en-
contradas por Ferreira et al. (2011), 
com 88,9% das UAN classificadas 
na situação de risco sanitário baixo. 
Resultado diferente do encontrado 
por Akutsu et al. (2005), ao avalia-
rem 50 estabelecimentos produtores 
de alimentos, dos quais 80% foram 
classificados na situação de risco 
sanitário regular. Bem como, por 
Vila, Silveira & Almeida (2014) que, 
ao avaliarem cozinhas de escolas 

públicas, encontraram 58% de ade-
quação. Werle et al. (2012), em es-
tudo realizado em creches no interior 
de São Paulo, verificaram 65% de 
conformidade. As pesquisas citadas 
indicam a necessidade de adequação 
das UAN quanto aos procedimentos 
não conformes.

No quesito higiene pessoal ob-
servou-se 22,2% de inadequações 
referentes aos itens uso de adornos 
e participação em treinamentos. Em 
estudo realizado por Stedefeldt et al. 
(2013) constatou-se o uso de brincos, 
relógios e anéis em 71,4% dos cola-
boradores. Inadequações também fo-
ram observadas por Batistel & Pinto 
(2014) em Centros de Educação In-
fantil (47,0%), Lopes et al. (2015) em 
escolas públicas da Paraíba (65,5%) 
e por Cardoso et al. (2010b) em esco-
las públicas de Salvador, com 70,6% 
de não conformidades neste item.

Segundo a Resolução da Direto-
ria Colegiada n° 216/2004, durante 
a manipulação, devem ser retirados 
todos os objetos de adorno pessoal. 
Tal procedimento visa evitar a con-
taminação física e/ou microbiológica 
da refeição produzida, devido à difi-
culdade de higienização e à facilida-
de de colonização destes por micro-
-organismos. 

Em relação à participação dos 
manipuladores em treinamentos, de 
acordo com Cardoso et al. (2010b), 
80,9% das escolas públicas de Salva-
dor não oferecem capacitação semes-
tral para esses profissionais. Almei-
da et al. (2014) afirmam que, em 59 
municípios da Região Centro-Oeste, 
24,2% dos manipuladores reporta-
ram nunca terem participado de um 
curso de formação. Resultado simi-
lar ao encontrado no estudo realizado 
por Silva et al. (2003b), no qual 31% 
dos manipuladores não receberam 
treinamento após as contratações. O 
treinamento deve ser realizado con-
siderando-se as especificidades do 
local, objetivando melhorar as habi-
lidades inerentes ao cargo ou função 

e à produção de refeições seguras 
(ISOSAKI; NAKASATO, 2009; SO-
ARES; CANTOS, 2005).

Na presente pesquisa o maior per-
centual de inadequação encontra-
da refere-se ao bloco condições da 
edificação, com 30,8%. Em estudo 
realizado por Ferreira et al. (2011) 
observaram-se 37% de inadequação 
nos pisos e 38,9% no teto. Já Cardo-
so et al. (2010b) citaram que 77% das 
escolas públicas da cidade de Salva-
dor não possuíam teto liso, lavável e 
impermeável. Resultado superior foi 
encontrado por Lopes et al. (2015) 
quanto ao estado de conservação de 
pisos e tetos de escolas públicas mu-
nicipais de João Pessoa, com 82,8% 
de inadequações. 

Segundo a RDC nº 216/04, as 
instalações físicas como piso, pare-
de, teto, bancadas, portas e janelas 
devem possuir revestimento liso, 
impermeável e lavável, que devem 
ser mantidos íntegros, conservados, 
livres de rachaduras, goteiras, vaza-
mentos, infiltrações, bolores, des-
cascamentos entre outros (BRASIL, 
2004).

Quanto à presença de telas mili-
métricas em janelas e portas, em es-
tudo realizado por Silva (2012) em 
escolas estaduais do município de 
Passos/MG, 83,3% das instituições 
não adotam essa medida para evitar 
o acesso de vetores e pragas urbanas. 
Cardoso et al. (2010a) encontrou não 
conformidade em 96,2% das escolas 
avaliadas. Silva et al. (2003a) citou 
que em apenas 12,5% das escolas 
não havia telas de proteção, permi-
tindo assim o acesso de insetos.

A inexistência de barreira física 
como telas milimétricas em portas 
ou janelas, pode favorecer a conta-
minação do alimento por permitir o 
acesso de vetores e pragas urbanas 
à unidade de alimentação e nutrição 
(TRINDADE et al., 2014).

A legislação sanitária estabelece 
a existência de lavatórios exclusivos 
para a higiene das mãos na área de 
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manipulação, em posições estratégi-
cas em relação ao fluxo de preparo 
dos alimentos e em número sufi-
ciente de modo a atender toda a área 
de preparação (BRASIL, 2004). A 
área de produção do CMEI não con-
tava com lavatório exclusivo para 
higienização das mãos, sendo que 
os manipuladores mencionaram la-
var as mãos nas pias destinadas à 
higienização de alimentos e utensí-
lios. Em pesquisa realizada por Vila 
et al. (2014), em escolas públicas 
municipais de Itaqui/RS, observou-
-se 100% de inadequação neste que-
sito. Resultado similar foi encontra-
do por Farche et al. (2007) em sete 
escolas da cidade de Franca/SP. Já 
Cardoso et al. (2010b) relataram au-
sência de lavatórios em 96,6% das 
cantinas avaliadas. 

Surtos alimentares podem estar 
relacionados à higiene pessoal, por-
tanto, orienta-se a higienização das 
mãos a cada troca de atividade, pois 
os micro-organismos patogênicos 
por contaminação cruzada podem 
vir a contaminar os alimentos (PE-
REIRA et al., 2006). 

No presente estudo foi observado 
o armazenamento de lixo no inte-
rior da cozinha em recipiente não 
dotado de acionamento por pedal.  
Nos estudos realizados por Vila et 
al. (2014) e Cardoso et al. (2010b), 
respectivamente, 33,3% e 60,9% 
das lixeiras apresentavam más con-
dições de conservação, por vezes 
sem tampa, sem sacos plásticos e/ou 
sem acionamento por pedal. Resul-
tado semelhante foi encontrado por 
Gomes, Campos & Monego (2012) 
em cozinhas de escolas públicas de 
Goiás, nestas 34,9% das lixeiras 
estavam sem tampa e em inconfor-
midade em relação às condições de 
higiene.

O manejo de resíduos é um fator 
preocupante, pois compromete a 
higiene ambiental e expõe os esco-
lares a situações de risco, devido à 
chance de proliferação de insetos e 

vetores urbanos nas UANs escolares 
(CARDOSO et al., 2010a). Segun-
do a normativa sanitária vigente, os 
coletores utilizados para deposição 
dos resíduos nas áreas de prepara-
ção e armazenamento de alimentos 
devem ser dotados de tampas acio-
nadas sem contato manual, evitando 
assim a contaminação do ambiente 
e/ou manipulador (BRASIL, 2004).

CONCLUSÃO

Pode-se concluir que expressiva 
parcela dos procedimentos de Boas 
Práticas já estava implantada, vis-
to que o nível de conformidade da 
UAN em relação ao checklist foi de 
risco sanitário baixo, com 81,08% 
dos critérios atendidos. É impor-
tante enfatizar a necessidade de 
monitoramento em relação às boas 
práticas de manipulação a fim de 
garantir qualidade e segurança do 
alimento produzido e a formação de 
hábitos alimentares saudáveis. 

Além disso, as não conformida-
des observadas, referentes às con-
dições da edificação e capacitação 
dos recursos humanos em higiene 
pessoal, são passíveis de serem cor-
rigidas por meio de formação con-
tinuada dos manipuladores e me-
diante investimentos financeiros à 
adequação da UAN ao disposto na 
legislação sanitária vigente.

Destaca-se a importância da in-
clusão de um profissional nutri-
cionista na equipe de trabalho da 
unidade educacional, de forma a 
permitir o fornecimento de alimen-
tação equilibrada do ponto de vista 
nutricional e segura do ponto de vista 
higienicossanitário.                 

Recomenda-se a realização de 
estudos acerca da qualidade da ali-
mentação em Centros Municipais 
de Educação Infantil como forma de 
orientar a implantação das Boas Prá-
ticas, e garantir a oferta de alimenta-
ção segura e saudável.
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